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Supremo Tribunal Federal 

~~~~~~~~~~P_r_e_s_i_d_ê_n_c_iª-~~~~~~~~~~I 
MENSAGEM Nº 92/1992 

Senhor Presidente da Câmara dos Deputados . 

Nos termos do ·art . 93 da Constituição Federal, 
tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência o incluso Pro j eto de 
Lei Complementar, que dispõe sobre o ESTATUTO DA MAGISTRATURA NACIO 
NAL, acompanhado da respectiva exposição de motivos , para ser submeti 
do à consideração dos nobres membros do Congresso Nacional. 

Reitero a Vossa Excelência, ao ensejo , protes-
tos de alta consideração. 

Brasília, 17 de dezembro de 1992 

Ministro SYDNEY SANCHES 
Presidente do 

Supremo Tribunal Federal 

Senhores Membros do Congresso Nacional 

1. O presen t e Projeto d e Lei Complementar contempla a 

realidade do Poder J udi c iári o , na s ua fisi onomia globa l , onde se 

retrata o caráter nacional, embora a dua lidade das Jus tiças, 

federal e estadual. A Constituiç ã o de 1988, como as demais 

Constituições , da fase repub l icana brasileira , c u i da dos 

principies gerais de organização qo Pode r J udi c i á rio, incluida a 

Justiça dos Estados . Nenhum dos dois outros Poderes, nos 

Estados-membr os, es tá ordenad o , segundo sucede com o Poder 

Judiciário, relativamente aos corresponde ntes órgãos do Executivo 

e Legislativo federais, para os quais não há recurso algum de 

seus atos ou deliberações . O Supremo Trib unal Federal situa-s e, 

nesse sentido, como uma instância de superposição em rel ação a 

todas a s jurisdições fede r ais e estaduais, em e scala maior ou 

menor. Se esse fato se refere princi palmente à ativi dade 

jurisdicional, aponta, também, para o superior interesse que a 

Corte Suprema, que integra o Poder, deve guardar, de igua l modo , 

quanto aos aspectos ger ais da atividade administrativa do 

Judi c i á rio, e nquanto Poder Pol i t i co independente, mas harmônico 

com os dois outros Poderes da República, e dot ado · de autonomia 

administrativa e financeira (C . F. , art. 99) . 

Bem de entender é, poi s, que, na privativa 

com~etência, inserida na parte permanente da Constituição, para o 

Supremo Tribunal Federal iniciar a Lei Complementar a que se 

refere seu art. 93, reafirma-se o c a ráter nacional do Poder 

Judiciári o . Não só. Em se confe r i ndo ao órgão de cúpula a 

iniciativa do Estatuto · e m apreço , em nome do .Poder a que se 

destina essa normativi dade especifica, exsurge, também, a 

vontade da Constituição quanto à uniformidade de tratamento da 

Magistratura, em seus niveis f eder al e estadual, bem assim no que 

concerne à unidade do Poder J udiciário, em t orno de principies e 

valores fundamentais e de .crité r i o s comuns de org~nização e ação, 

na busca dos interesses e objetivos maiores da instituição 

'\ judiciária, destinada a administrar, em âmbito nacional, o 

serviço público essencial da Justiça, quer no plano da União , já 

na esfera dos Estados-Membros e do Distrito Federal. 

perspectiva 
Dessa visualização do Poder 

de sua independência como Poder 
Judiciário, 

Politico, de 
na 

sua 

autonomia administrativa e financeira e de seu caráter nacional, 

resulta que, - defi~ido em estatuto próprio o regime juridic? da 

Magistratura brasileira, da União e dos Estados, distinto do 

estatuto dos servidores federais e estaduais, - de acordo com a 

vontade da Constituição, hão de ceder espaço as disciplinas de 

legislação ordinária federal nã o au.torizadas na Lei Complementar 

prevista no referido art . . 93, ou de leis locais sobr e 

magistrados, em ambos os casos, desde que em conflito com os 

pre ceitos e disposições do Estatu t o, editado por imperati vo do 

art . 9 3 da Lei Magna. 

Disciplinado em Estatuto próprio o regime jurid i co 

da Magi s tratura nac~onal, de todos os g r a us e categorias, 

as s entam- s e , nesse dip l oma , ,ass i m, também os principies e 
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parametroe a serem seguidos na legislação doe Estados, sempre que 

disposições desse plano se tornarem neceeeariae à efetiva 

aplicação de normas constantes da Lei Complementar em referência. 

2. Na elaboração do Projeto, o Supremo Tribunal 

Federal não só teve em conta os pri.ncipioe alinhados no art. 93 

da Constituição, mas, também, buscou a contribuição doe Tribunais 

federais e estaduais, , solicitando-lhes sugestões. A Corte 

recebeu, por igual, a colaboraç'ão de Associações de Magistrados, 

a começar pela Associação doe Magistrados Brasileiros, bem assim 

da Ordem doe Advogados do Brasil. 

A seguir, Comissão integrada por membros do 

Tribunal condensou, inicialmente, em An~eprojeto, apõe longos e 

metic~loeoe eetudoa, as normas a comporem o Estatuto. Em dezenas 

de sessões administrativas, a Corte discutiu o documento e nele 

introduziu alterações, cujo texto final, ainda como Anteprojeto, 

foi divulgado no Diário da Justiça da União de 27/01/1992, com o 

objetivo maior de aperfeiçoá-lo, solicitando-se, de novo, 

sugestões às Cortes do Pais e às Associações de .Magistrados, as 

quais enviaram ao Supremo Tribunal Federal, a titulo de 

colaboração, mais de quinhentas emendas ao estudo preliminar, 

todas consideradas, uma a uma, em numerosas e prolongadas sessões 

administrativas do Tribunal. Pretendeu-se, dessa maneira, 

consubstanciar, no Projeto de Lei Complementar a ser encaminhado 

ao Congresso Nacional · sobre o Estatuto da Magistratura, o 

pensamento do Supremo Tribunal Federal, a quem a Lei Magna da 

República conferiu competência para iniciar, em nome do Poder 

Judiciá;io, a Lei referida, e, quanto possivel, também, o 

entendimento dos demais Tribunais, não sendo poucas as sugestões 

acolhidas, muitas oriundas, inclusive, de entidades privadas 

representativas da Magistratura federal e estadual. 

MIN-ISTÉRIO DA JUSTIÇA 
Imprensa Nacional - IN . 
SIG - Quadra 6.rte 800 - 70604-900 - Brasília/ DF 
Telefones: PABX: (061) 321-5566 - Fax: (061) 225-2046 
Telex: (061) 1356 
CGC/ MF: 00394494/0016-12 

ENIO TA V ARES DA ROSA 
Diretor-Geral 

NELSON JORGE MONAIAR 
Coordenador de Produção Industrial 

DIÁRIO DA JUSTIÇA - Seção I 
Órgão. destinado à· publicação dos atos dos Trib'unais 

Superiores do Poder Judiciário e do Ministério Público da União 
JORGE LUIZ ALENCAR GUERRA 

,Chefe da Divisão de Jornais Oficiais 

JOSÉ EDMAR GOMES - MIGUEL FELIX DOS ANJOS 
Editores 

Publicllções: os originais devem ser entregues na Seção de Seleção e Registro de Matérias no 
horário das 7:30 às 13:00 horas. Qualquer reclamação deve ser encaminhada, por escr ito, \ Divisão 
de Jornais Oficiais no prazo de cinco dias úteis após a publicação . . 

Assinaturas: as_ ass.inaturas valem a partir de sua efetivação e não incluem os suptemeritos , que 
podem ser adquiridos separadamente. 

Diário Oficial Diário da Justiça 

Preços Seção I 

Auinatura trimestral Cr$ 286.000,00 
Portel: 
Superfície --.. --. . ..... -. . -.. -. Cr$ 145.200,00 
.Aáeo --- ---................. --~ Cr$ 362.MO,OO 

Seção II 

Cr$ 73.000,00 

Cr$ 71.280,oo 
Cr$ 178.860,00 

Seção III 

Cri 260.000,00 

Cr$ 128.040,00 
Cr$ 362.MO,OO 

Seção I 

Cr$ 289.000,00 

Cri 145.200,00 
~362.MO,OO 

Informações: Seção de Ass inat uras e Vendas - St~A V l'.. N I Uli..:\JM 
Telefone: (061)226-6812 
Horário: 7:30 às 19:00 horas 

Seção II 

Cr$ 458.000,00 

Cr$ 2SUll,OO 
Cr$ 656.700,00 

3. Para elaborar o Projeto adotou-se, de outra 

parte, orientação no sentido de, quanto possivel, não repetir, em 

seu texto, disposições da Constituição Federal de 1988 bastantes 

em si, acerca do Poder Judiciário, notadamente, na pa:z::te relativa 

à competência dos Tribunais, reproduzindo-se, . apenas, as regras 

constitucionais indispensáveis à visão orgânica de tituloe ou 

capitulos do Projeto. Mantêm-se, também, no Projeto, normas da 

vigente Lei Complementar n2 35/1979 (LOMAN), cuja conservação se 

teve como conveniente, em ~ace dos bons resultados de sua 

aplicação. Almejou-se, além disso, elaborar Projeto, na medida do 

possivel, conciso. 

4. Considerou a Corte, de outro lado, que, 

diante do conteúdo do art. 93 e seus incisos da Constituição, hão 

de compreender-se na Lei Complementar, denominada Estatuto da 

Magistratura, disposições não apenas sobre os magistrados e sua 

carreira, a promoção, as garantias, prerrogativas, os 

vencimentos, vantagens, os direitos, os deveres e proibições, o 

regime disciplinar em geral, mas, também, destacadamente, acerca 

de principios básicos do Poder Judiciário, referentes 

9rganização e divisão judiciárias, ao funcionamento de seus 

órgãos, à publicidade dos julgamentos e à motivação das decisões 

administrativas. Abriu-se espaço especial à disciplina do sistema 

de formação doe magistrados federais e estaduais em centros de 

estudos e escolas, prevendo-se a . criação do Centro Nacional de 

Estudos Judiciários, junto - ao Supremo Tribunal Federal, e a 

existência de uma Escola Nacional e Escolas de Magistratura, no 

Pais. Cuida o Projeto da criação do Conselho Nacional da 

Administração da Justiça, com objetivos desde logo fixados, como 

adiante se justificará. O Projeto define, ainda, a situação doe 

juizes de investidura temporária e dos juizes leigos e, em 

particular, prevê os principios básicos sobre a Justiça de Paz. 

Distribui-se a matéria disciplinada no 

Projeto em oito Titulos, assim discriminados: Titulo I 

Disposição Preliminar; Titulo II - Da Organização e Funcionamento 

do Poder Judiciário; Titulo III - Dos Magistrados, subdividido em 

oito Capituloe: Capitulo I Disposição Geral Sobre a Definição 

de Magistrado; Capitulo II - Da Investidura; Capitulo III - Das 

Garantias; Capitulo IV - Das Prerrogativap; Capitulo V - Do Tempo 

de Serviço; Capitulo VI Dos Vencimentos e Vantagens; Capitulo 

VII Doe Direitos, com quatro Seções: Seção I Disposição 

Geral; Se ção II - Da& Férias Anuais; Seção III - Das Licenças e 

Afastament os ; sêção IV - Da Aposentadoria; Capitulo VIII Do 

Regime Disciplinar, com três Seções: Seção I - Disposição Geral; 

Seção II - Dos Deveres e das Proibições; Seção III - Das Penas 

Disciplinares; Titulo IV Da Magistratura de Car:z::eira, 

subdividido em quatro Capitulos: Capitulo I Do Ingresso; 

Capitulo II - Do Reingresso; Capitulo III - Da Promoção e do 

Acesso; Capitulo IV - Da Remoção e da Permuta; Titulo V Da 

Formação do Mag i strado , subdi v i dido em três Capítulos: Capitulo I 

Das Disposições Gerais; Capit ulo II - Do Centro Nacional de 

Estudos Judiciários; Capitulo III - Das Escolas de Magistratura; 

Titulo VI - Do Conselho Nacional de Administração da Justiça; 
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Consequentemente, está superado o pedido de liminar aprecia-
do pelo despacho de fls. 66, razão pela qual tenho como prejudicado o 
pedido de reconsideração de fls. 84/85. 

PUblique-se. 
Brasília, 16 de dezembro de 1992. 

MINISTRO JOS~ AJURICABA DA COSTA E SILVA 
Corregedor Geral 

PllQÇ. H• TST-RC-67.069/92.4 

Requerente: ARLENE REGINA DO COUTO RAMOS CJuíza do Trabalho Substitu-
ta) 

Advogado 
Requerido 
Advogado 

TRIBUKAL REGIONAL DO TRABAUIO DA 14• REGIÃO 

DESPACHO 

Indefiro a liminar 
fatos alegados na inicial. 

porque não foi fel ta nenhuma prova dos 

Notifique-se o Requerido, na pessoa de seu Presidente, para 
que preste as informações devidas no prazo regimental de 5 (cinco) 
dias. 

PUblique-se. 
Brasília, 16 ·de dezembro de 1992. 

Procuradoria 'Geral da República em Santa Catarina 

PORTARIA N9 03, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1992 
Ante os termos da decisão ng 309/72, do TCU, tomada 

no processo TC-650.533/91-7, determinando ã UFS~, no prazo de 30 dias, 
o ajuste do número de funções de ~onfiança existentes ao fixado na ~or
taria MEC nQ 1966/91 (O.O.U. de 23/06/1992, p. 7978/9), funções criadas 
unilateralmente pela entidade sem lei que lhes de suporte, instaure in-
quérito civil público para apurar os fatos visando a cessação da irre-
gularidada e responsabilização dos que por ação ou omissão ensejaram o 
pagamanto ·de gratificações ã margem da lei. 

RUI SULZBACHER 
Procurador da República 

i· Ministério Público do Trabalho 1 

.1 Procuradoria Regional do Trabalho 1 
MINISTRO JOS~ AJURICABA DA COSTA E SILVA 

Corregedor Geral 

Superior Tribunal M-ilitar 

::=====================================~ 

1 1 O PR:;L::.O ::.,·:~~:.;,~:~~::~RO .::,;:':.INTA ... , .. • .'. 
~iiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiim uso de suas atribulçDes legais, objetit•ndo •lter•r • composiçlo dos. 

Diretoria Judiciária 

SEÇ~ DE PROCESSO JUDICiruuo 

Grupos de Coordenadoria - •rt, 411 inciso li - de que cuid• • Reaoluçlo 
nll 01 ~~ 10 de Fevereiro de 1992, bem como •gil iz•r-lhea o funclon•men-
to, resolvei 
Art, 111, Os Grupos de Coordei•dori• P••••rlo • ter • a•gulnte c0Mpo•L-
ção1 
1 - Grupo 1 de Coorden•dorie 

Presidenta: Dr, Rovlrso Aparecido Boldo 

' 

Aviso de recebimento de petição de Recurso Extra-
ordinário apresentado à Secretaria, para fins de impugnação, de acor 
do com o artigo 148 do Regimento Interno. 

·Dr, Ricardo Tadeu Marques da Fonseca 
11 - Grupo 11 de Coordenadoria ,-. 

Recorrente: 
Recorrida 
Advogados : 

RECURSO EXTRAORDIN~IO N2 280~0/RJ 

CLOVIS OSWALDO SCHONS, CT Mar 
A Justiça Militar Federal 
Drs. Fabio Fracaro1i Neves, Vilma Marquese Teixeira 
e Frederico Fracaroli Neves. 

Bras!lia, 16 de dezembro de 1992 

EUFRÃSIO MATIAS SOUSA NETO 
Dii::e.tor-Géral 

Ministério Público da União 

Ministério Público Federal . 

Procuradoria da República no Distrito Federal 

PORTARIA NQ 025, OE 14 DE DEZEMBRO OE 1992. 

O P·ROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO 
DISTRITO FEDERAL, o uso das suas atribuições legais, e de conformidade 
com os termos da Portaria nQ 650, de 13 de setembro de 1989 do Senhor 
Procurador-Geral da República, resolye: ' 

Designar os Procuradores da República abaixo 
relacionados para permanecerem de plantão nos períodos compreendidos 
entre os dias 20 a 27.12.92 e 28.12.92 . a 06.01 . 93: 

1Q período: 20 a 21.12;92 
Dr. !'TALO FIORAVANTI SABO MENDES 
Dr . BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS 

2Q período: 28.12.92 a 06.01.93 
Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA 
Dr. LUIZ AUGUSTO SANTOS LIMA 

!'TALO FIORAVANTI SABO MENDES 

Presidente1 Dr, Luís Carlos c•ndido M•rtina Sotero de Silve 
Vice-presidentel Ora, Nilza Aparecida Miglior•tto 
lntegr•nteal Dr. S•beatllo L•mea Borges 

Ili - Grupo Ili de Coordenedori• 
Presidente1 Dr, Rogério Rodriguez Fernandez Fiiho 
Vice-Presldentel Ora, M•ri• Helen• Leio 
lntegr•ntes: Ora, Adrl•n• Bizarro, Dr•, Adrl•ne de ArauJo Medei-
ros, Ora, c•ndid• Alves Leio, Dr•, Eliz•beth Leite V•c•rro, Dr•. 
M6rci• de C••tro Guim•rles, Ore, M•rla• Regin• Murad Legag.p• 
Barbosa, Ore, M•ria• Tlemann, Dr•. M&nica Furegattl, Dr•. Myrlam 
Magda Leal _G9_din_b·o, Dr•. Neli Andonini, Dr, Pedro Penn• Firme, 
Dr, Raimundo Simlo de Melo, Ora, Ruth Marl• Fo~t•• And•lafet e 
Ora, S&nia Maria de Oliveira Prince Rodrigues Frenzlnl 

IV - Grupo IV de Coordenadoria! 
Preaidente1 Ora, Cristina Ap•recida Ribeiro Br••ll iano 

Art. 211, lnélui-se dentre a• atribuiçDe• do Grupo li de Coorden•dori•, 
• atuaçlo relativa •o& pedido• de arbitr•mento, flc•ndo a orit6rlo de 
aeua Integrante&, a convenlincla da inatituiçlo do Julzo arbitral aos 
ceaoa propoatoa, 
Art, 311, Excluem-se daa atribuiçDea doa Grupos 1 e IV de Coorden•do-
ri•, respectivamente, as atividade& elencadas no& inciso• 1, · li a 111 
do art. 511, e no inciso 11 do art, 811 d• Reaoluçlo nll 01 de 10 de Feve-
reiro de 1992, 

Art, 411, Compete •o Procurador Region•ll 
1 - Oficiar, excluaivamente, nos proceaaoa de competlnci• do Pleno do 
TRT, bem assim ~•rticlp•r d•• ae~aDea e recorrer d•• declaDea •li pro-
feridat11 
11 - Subacrever, em conjunto com 011 integr•ntea doa Grupos de Coorde-
nadorias, as petiçDea inicl•i• que eventualmente ven1"9111 + aeP int•rpo,-
t•a por estea1 
Ili - Deaign•r os plantDea doa Sra, Procur•dorea1 "' 
IV - Determln•r, quando • neceaaid•de de aerviço •••lm o •xlglr, · • 
tr•napoaiçlo de Procuradores de um par• outro Grupo de Coordenadorl•, 
bem como, neata&.pircun11t6nci•t1, determinar a diatrlbuiqlo de procea11011 
de n•tureza distinta d•• •tivldedea precípu•a do ,.Grupo que int•11ra111, 
consultando, aempre que po,aív•I, o Presidente da Coordenador•• •f•~•
da, 

Art, 511, Esta Raaoluqlo entra em vigor a partir de 01 de Jan•lro de 
1993, revog•ndo-ae •• diapoaiçõea em contr6rlo, 

LUIZ CARLOS CÃNDIDO ·MARTINS SOTERO DA SILVA 

ATENÇÃO. ÓRGÃOS PÜBLICOS 
A emissao de EMPENHO ESTIMATIVO a favor da IMPRENSA NACIONAL 
permite aquisições diretas de nossos produtos, sem necessidade 
de licitação. Consulte-nos! 
IMPRENSA NACIONAL - Fone (061) 321-5566- R. 21.3 e 319 
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1 Editais e Avisos 1 

ATENÇÃO 
1 

Superior Tribunal de Justiça 1 ,. '--------- A Imprensa Nacional não credencia 
empresas para revenda de Diário Oficial 

e Diário da Justiça e não se 

\ . 

1 Plenário 1 

L. ---------- -----------------' 

. . 
SESSÃO EXTRAORDI NÃRIA 

EDITAL DE 16 DE DEZEMBRO DE 1992 responsabiliza, portanto, por assinaturas 
O P RESI~ENTE DO SUP ERIOR TRIBUNAL DE J 05-I CA. no 

u so de suas at ribui~~e~ .. t o r n a vtlblico qu e seYá r · ~alizada ,, ~o dia i i 
d e f' t::" ,/ erei ro dt! 1993 ,, q u i nl d.-fe ird,, :f:ts iJ h or · ~s .. 3essão E~d .. r·a.crâinâr : c.t. 
do Pl e n â r io ,.. lendo µor f'inal ida.dE: Ct ... u>re- c.. iat.:~-"i-:. de 1~n t<?P r· o j \! t o~ Ó 't~ 

que venham a ser efetivadas por 
intermédio de terceiros. 

Reestru turaçio d u s Tr· ibu1aais Regi u na : s Fed~ra is J as ~~e 4ª ~e q i ~ es. 

MI NISTRO ANTÔNIO TORREÃO BRAZ 
Preside nte do Tribunal 

PARECERES DA CONSULTORIA GERAL DA REPÚBLICA 
Informações: Seção de Assinaturas e Vendas da IN. 

Fone: (061) 226-6812 . 

/ 

PARA QUEM QUER SABER MAIS 
Coleção das Leis do Brasil 

1990 
1991 
1992 

Volumes 1 a VI 
Volumes 01 a 06 
Volumes' 01 a 08 

Coleção completa - Cr$ 553. 000, QO 

Coleção completa - Cr$ 530. 000, 00 

- Cr$ 363.000,00 

sujeito a majoração, sem aviso prévio , incluídas despesas com remessa . .. 
A legislação brasileira reúne os decretos, emendas 

constitucionais, leis complementares, decretos 
legislativos , leis e medidas provisórias, emitidos 

pelo Poder .Legislativo e Poder Executivo 

Adquira seus exemplares na Imprensa Nacional 
SIG - Quadra 6 lote 800 - 70604-900 - Brasília-DF 

Telefone: (061)226-6812 

PREÇO DE STE EXEMPLAR EM BRASÍLIA: Cr$ 2.300,00 


